

                                                 Lei nº. 4.208, de 10 de maio de 2019.




   


       “Altera a redação do art. 41, da Lei 







         nº 3.828, de 19 de maio de 2015”.


EMANUEL HASSEN DE JESUS, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul; 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:


Art. 1º Fica alterada a redação do ar. 41, da Lei nº 3.828, de 19 de maio de 2015, que passa a viger com a seguinte redação:


“Art. 41 O mandato dos Conselheiros Tutelares é de 4 (quatro) anos, permitida duas reconduções.


§ 1º A recondução, permitida por duas vezes, consiste no direito do Conselheiro Tutelar de concorrer a dois mandatos subsequentes, em igualdade de condições com os demais pretendentes, submetendo-se ao mesmo processo de escolha pela sociedade, vedada qualquer outra forma de recondução.


§ 2º Nos casos em que o Conselheiro Tutelar tenha sito eleito como suplente e, no curso do mandato, assumido a condição de titular, em definitivo, também somente poderá ser reconduzido por duas vezes consecutivas.


§ 3º Para a análise da recondução nos parágrafos anteriores, deverá o conselheiro ter assumido cargo definitivo acima de 6 (seis) meses”.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 10 de maio de 2019.                                    

Emanuel Hassen de Jesus

                                                                                                            Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Adair Alberto Oliveira de Souza
Secretário Municipal da Fazenda
JUSTITICATIVA

O Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe no seu Art. 139. que: O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em lei municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e a fiscalização do Ministério Público.  (Redação dada pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991) 

Ocorre que na Legislação municipal, ora a ser emendada, é permitida somente UMA RECONDUÇÃO AO CARGO. Sendo assim analisando o Princípio da Razoabilidade onde o senso comum e o bom senso é aplicado no direito, cominada com o direito fundamental do cidadão requerer o registro de sua candidatura, respeitada as condições de elegibilidade constitucionais. É de entendimento deste legislador, que é pertinente a presente Emenda na Lei Municipal em anexo. Garantindo o direito de concorrer ao cargo de Conselheiro Tutelar no Município de Taquari. Outrossim, é necessário caracterizar a palavra RECONDUÇÃO, que no entendimento do Legislador se aplica a quem exerceu o mandato por período significativo, não exaurindo o critério de punibilidade à quem não a mereça. Sendo assim se caracteriza critério de Recondução aqueles que por 6 meses tenham assumido de forma definitiva o cargo disputado.  

Sala das Sessões, 29 de março de 2019.

Ver. Ramon Kern de Jesus Silva
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